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Governo do Rio de Janeiro fixa para 2015 os Pisos 

Salariais do Estado 

Por meio da Lei 6.983-RJ, de 31-3-2015, publicada no Diário do Estado do Rio de Janeiro 

de hoje, 1-4, foram reajustados, com efeitos retroativos a 1-1-2015, os pisos salariais para 

determinadas categorias de trabalhadores no Estado. 

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, através da Lei 6.983-RJ, de 31-3-2015, 

publicada no Diário Oficial do Estado de hoje, 1-4, reajustou, com efeitos retroativos a partir 

de 1-1-2015, os pisos salariais dos trabalhadores do Estado. 

Sendo assim, destacamos: 

- foi reduzido o número de faixas salariais de 9 para 8, com a extinção da antiga faixa 1, que 

contemplava a categoria dos trabalhadores agropecuários e florestais, promovida para a 

faixa seguinte; 

- foram incluídas as seguintes categorias: motoristas de ambulância, maqueiros e auxiliares 

de massagista (Faixa 2); e técnicos em instrumentalização cirúrgica (Faixa 7); 

- para a categoria dos empregados domésticos, o piso salarial passa a ser de R$ 953,47. 

Veja a seguir a íntegra da Lei 6.983-RJ/2015: 

 

"LEI Nº 6.983 DE 31 DE MARÇO DE 2015 

INSTITUI PISOS SALARIAIS NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PARA AS 

CATEGORIAS PROFISSIONAIS QUE MENCIONA E ESTABELECE OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - No Estado do Rio de Janeiro, o piso salarial dos empregados, integrantes das 

categorias profissionais abaixo enunciadas, que não o tenham definido em lei federal, 

convenção ou acordo coletivo de trabalho que o fixe a maior, será de: 

I - R$ 953,47 (novecentos e cinquenta e três reais e quarenta e sete centavos) - Para os 

trabalhadores agropecuários e florestais; empregados domésticos; serventes; trabalhadores 

de serviços de conservação; manutenção; empresas comerciais; industriais; áreas verdes e 

logradouros públicos, não especializados; contínuo e mensageiro; auxiliar de serviços gerais 

e de escritório; auxiliares de garçom, barboy, lavadores e guardadores de carro, cuidadores 

de idosos e trabalhadores de pet shops; 

II - R$ 988,60 (novecentos e oitenta e oito reais e sessenta centavos) - Para classificadores 

de correspondências e carteiros; motorista de ambulância; maqueiros; auxiliar de 

massagista; trabalhadores em serviços administrativos; cozinheiros; operadores de caixa, 

inclusive de supermercados; lavadeiras e tintureiros; barbeiros; cabeleireiros; manicures e 

pedicures; operadores de máquinas e implementos de agricultura, pecuária e exploração 

florestal; trabalhadores de tratamento de madeira, de fabricação de papel e papelão; 

fiandeiros; tecelões e tingidores; trabalhadores de curtimento; trabalhadores de preparação 

de alimentos e bebidas; trabalhadores de costura e estofadores; trabalhadores de fabricação 



de calçados e artefatos de couro; vidreiros e ceramistas; confeccionadores de produtos de 

papel e papelão; dedetizadores; pescadores; criadores de rãs; vendedores; trabalhadores 

dos serviços de higiene e saúde; trabalhadores de serviços de proteção e segurança; 

trabalhadores de serviços de turismo e hospedagem; motoboys, esteticistas, maquiadores, 

depiladores, trabalhadores em loterias e vendedores e comerciários; 

III - R$ 1.023,70 (um mil, vinte e três reais e setenta centavos) - Para trabalhadores da 

construção civil; despachantes; fiscais; cobradores de transporte coletivo (exceto cobradores 

de transporte ferroviário); trabalhadores de minas e pedreiras; sondadores; pintores; 

cortadores; polidores e gravadores de pedras; pedreiros; trabalhadores de fabricação de 

produtos de borracha e plástico; cabineiros de elevador e garçons; 

IV - R$ 1.058,89 (um mil, cinquenta e oito reais e oitenta e nove centavos) - Para 

administradores; capatazes de explorações agropecuárias, florestais; trabalhadores de 

usinagem de metais; encanadores; soldadores; chapeadores; caldeireiros; montadores de 

estruturas metálicas; trabalhadores de artes gráficas; condutores de veículos de transportes; 

trabalhadores de confecção de instrumentos musicais, produtos de vime e similares; 

trabalhadores de derivados de minerais não metálicos; trabalhadores de movimentação e 

manipulação de mercadorias e materiais; operadores de máquinas da construção civil e 

mineração; telegrafistas; barman; porteiros, porteiros noturnos e zeladores de edifícios e 

condomínios; trabalhadores em podologia; atendentes de consultório, clínica médica e 

serviço hospitalar; 

V - R$ 1.090,97 (um mil, noventa reais e noventa e sete centavos) - Para trabalhadores de 

serviços de contabilidade e caixas; operadores de máquinas de processamento automático 

de dados; secretários; datilógrafos e estenógrafos; chefes de serviços de transportes e 

comunicações; telefonistas e operadores de telefone e de telemarketing; teleatendentes; 

teleoperadores nível 1 a 10; operadores de call center; atendentes de cadastro; 

representantes de serviços empresariais; agentes de marketing; agentes de cobrança; 

agentes de venda; atendentes de call center; auxiliares técnicos de telecom nível 1 a 3; 

operadores de suporte CNS; representantes de serviços 103; atendentes de retenção; 

operadores de atendimento nível 1 a 3; representantes de serviços; assistentes de serviços 

nível 1 a 3; telemarketing ativos e receptivos; trabalhadores da rede de energia e 

telecomunicações; supervisores de compras e de vendas; compradores; agentes técnicos 

de venda e representantes comerciais; mordomos e governantas; trabalhadores de 

serventia e comissários (nos serviços de transporte de passageiros); agentes de mestria; 

mestre; contramestres; supervisor de produção e manutenção industrial; trabalhadores 

metalúrgicos e siderúrgicos; operadores de instalações de processamento químico; 

trabalhadores de tratamentos de fumo e de fabricação de charutos e cigarros; operadores 

de estação de rádio, televisão e de equipamentos de sonorização e de projeção 

cinematográfica; operadores de máquinas fixas e de equipamentos similares; sommeliers e 

maitres de hotel; ajustadores mecânicos; montadores e mecânicos de máquinas, veículos e 

instrumentos de precisão; eletricistas; eletrônicos; joalheiros e ourives; marceneiros e 

operadores de máquinas de lavrar madeira; supervisores de produção e manutenção 

industrial; frentistas e lubrificadores; bombeiros civis nível básico, combatente direto ou não 

do fogo; técnicos de administração; técnicos de elevadores; técnicos estatísticos; terapeutas 

holísticos; técnicos de imobilização ortopédica; agentes de transporte e trânsito; guardiões 

de piscina; práticos de farmácia; auxiliares de enfermagem, auxiliares ou assistentes de 

biblioteca e empregados em empresas prestadoras de serviços de brigada de incêndio 

(nível básico); 

VI - R$ 1.282,94 (um mil, duzentos e oitenta e dois reais e noventa e quatro centavos) - Para 

trabalhadores de serviço de contabilidade de nível técnico; técnicos em enfermagem; 

trabalhadores de nível técnico devidamente registrados nos conselhos de suas áreas; 

técnicos de transações imobiliárias; técnicos em secretariado; técnicos em farmácia; 

técnicos em radiologia; técnicos em laboratório; bombeiro civil líder, formado como técnico 

em prevenção e combate a incêndio, em nível de ensino médio; técnicos em higiene dental, 



técnicos de biblioteca e empregados em empresas prestadoras de serviços de brigada de 

incêndio (nível médio); 

VII - R$ 1.772,27 (um mil, setecentos e setenta e dois reais e vinte e sete centavos) - Para 

os professores de Ensino Fundamental (1° ao 5° ano), com regime de 40 (quarenta) horas 

semanais e técnicos de eletrônica e telecomunicações; técnicos em mecatrônica; tradutor e 

intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS; secretário executivo; técnicos de 

segurança do trabalho; técnico de instrumentalização cirúrgica e taxistas profissionais 

reconhecidos pela Lei Federal nº 12.468, de 26/08/2011, bem como, aqueles que se 

encontrem em contrato celebrado com empresas de locação de veículos, excetuando-se os 

permissionários autônomos que possuem motorista auxiliar; 

VIII - R$ 2.432,72 (dois mil, quatrocentos e trinta e dois reais e setenta e dois centavos) - 

Para administradores de empresas; arquivistas de nível superior; advogados; contadores; 

psicólogos; V E T A D O; fonoaudiólogos; fisioterapeutas; terapeutas ocupacionais; 

arquitetos; engenheiros; estatísticos; profissionais de educação física; sociólogo; assistentes 

sociais; biólogos; nutricionistas; biomédicos; bibliotecários de nível superior; farmacêuticos; 

enfermeiros; bombeiro civil mestre, formado em engenharia com especialização em 

prevenção e combate a incêndio, turismólogo, secretários executivos bilíngües e 

empregados em empresas prestadoras de serviços de brigada de incêndio (nível superior); 

Parágrafo Único - O disposto no inciso V deste artigo aplica-se a telefonistas e operadores 

de telefone e de telemarketing; teleoperadores nível 1 a 10; operadores de call center; 

atendentes de cadastro; representantes de serviços empresariais; agentes de marketing; 

agentes de cobrança; agentes de venda; atendentes de call center; auxiliares técnicos de 

telecom nível 1 a 3; operadores de suporte CNS; representantes de serviços 103; 

atendentes de retenção; operadores de atendimento nível 1 a 3; representantes de serviços; 

assistentes de serviços nível 1 a 3; telemarketing ativos e receptivos, cuja jornada de 

trabalho seja de 06 (seis) horas diárias ou 180 (cento e oitenta) horas mensais. 

Art. 2º - O servidor do Estado do Rio de Janeiro e seus aposentados e pensionistas, não 

poderão receber remuneração inferior ao piso regional estabelecido no Inciso I desta lei. 

Art. 3º - O Estado enviará projeto de lei definindo os pisos salariais regionais no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro até o dia 30 de dezembro do ano anterior. 

Parágrafo único - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Estado de Trabalho 

e Renda, criará comissão com vistas à redução do número de faixas salariais para o ano de 

2016. 

Art. 4º - Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário deverão observar os valores do Piso 

Salarial Regional previsto em lei estadual em todos os editais de licitação para contratação 

de empresa prestadora de serviço. 

Parágrafo Único - O disposto no caput deste artigo aplica-se também a toda a administração 

indireta, inclusive nas Organizações Sociais contratadas pelo poder público. 

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo os seus efeitos a 

partir de 1º de janeiro de 2015, revogadas as disposições da Lei nº 6.702, de 11 de março 

de 2014. 

LUIZ FERNANDO DE SOUZA 

Governador" 

Fonte: COAD - Quarta feira, 01 de abril de 2015. 

 

 
 
 
 



Há no Projeto de Lei sobre terceirização ampla "disputa 
por dinheiro" 

 
O presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, patrono da inclusão em pauta de 
plenário do Projeto de Lei 4.330/2004 nesta terça-feira (7/4), mesmo sem esgotar os 
debates da Comissão de Constituição e Justiça da casa, onde a matéria encontra-se 
pendente de parecer, minimizou as polêmicas em torno do projeto e reduziu tudo a uma 
alegada disputa por dinheiro, conforme declarações que lhe foram atribuídas pela imprensa 
na semana passada. 
Segundo suas observações sobre o assunto, a tal disputa estaria sediada unicamente em 
interesses pela contribuição sindical, razão das resistências ao projeto por parte de 
entidades de representação classista. 
É bem verdade que a estrutura sindical brasileira carece de renovação, capaz de torná-la 
mais vigorosa e representativa, inclusive no que diz respeito ao modelo de unicidade e das 
contribuições obrigatórias. A Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
(Anamatra) tem posição histórica, adotada em seus congressos, contrária a esses dois 
pontos. 
Em 2004, por ocasião do XII Congresso nacional (o Conamat), realizado em Campinas, foi 
aprovada tese em que se assinalou : “(..) não se pode mais conceber a manutenção da 
organização sindical alicerçada no conceito de categoria e de unicidade, dependente da 
contribuição obrigatória de todos os trabalhadores empregados, sem exceção, o que impede 
o desenvolvimento de uma efetiva democracia participativa, através da negociação coletiva 
eficaz que, ao mesmo tempo, valorize o trabalho humano e resguarde a conservação da 
empresa”. 
Mas essa, a bem da verdade, está longe de ser a base real da “disputa por dinheiro” a que 
se refere o deputado Eduardo Cunha, em se tratando do PL 4.330. 
Efetivamente, no projeto que trata da terceirização há sim uma ampla “disputa por dinheiro”, 
para ficar na contextualização proposta pelo presidente da Câmara, mas esses ganhos não 
terão como beneficiários os sindicatos e os trabalhadores. 
É preciso ser claro e transparente para informar à população que o benefício econômico (o 
proveito da “disputa por dinheiro”) reverterá em favor dos empresários que hoje contratam 
trabalhadores diretamente e que passariam a terceirizar essa mão-de-obra, pagando 
salários inferiores. 
Se hoje esses empregadores estão obrigados a conferir aos seus empregados direitos 
historicamente conquistados e que visam assegurar proteção social, dignidade e segurança 
no desempenho de suas atividades, se aprovado o novo projeto os empresários estariam 
“livres” para promover  a redução em massa de garantias trabalhistas,  passando a 
desembolsar muito menos com as contratações de trabalhadores para o desempenho das 
funções que necessitam em suas atividades essenciais.  
Aliás, impressiona que um quadro gravíssimo como esse não seja repudiado por alguns 
parlamentares, considerando-se que a redução de vantagens e direitos dos empregados 
corresponde ao mesmo tempo, note-se bem, ao acréscimo de lucro pelo barateamento do 
custo da mão-de obra, aprofundando ainda mais os padrões brasileiros de concentração de 
renda. 
Não há dúvidas ,portanto, sobre quem ganha e quem perde. 
O PL 4.330, tal como elaborado, representa a desconstrução absoluta de toda uma base de 
proteção social que foi politicamente estabelecida na ideia do estado de bem estar social, 
introduzida no Brasil nos anos trinta do século passado  e consolidada pelo constituinte de 
1988, com desdobramentos nos anos recentes.  
Chega a ser espantoso que parlamentares, eleitos com voto popular e dos milhões de 
trabalhadores em todo o país, que dependem do mínimo para manutenção de  condições 
dignas no cotidiano, defendam a aprovação de um projeto que reduzirá substancial e 
sistemicamente o patamar salarial da grande maioria do povo brasileiro. 
Mais instigante ainda é procurar saber por quais razões e por qual modelo se está trocando 
o padrão  de proteção social trabalhista em vigor no Brasil. Será por algo parecido com o 
modelo chinês? 
Na China, empresas como a Dell, Hewlett-Packard, Nintendo, Nokia e Samsung, só para 
citar algumas, terceirizam suas linhas produtivas em condições desumanas, segundo 
periódicos insuspeitos como o The New York Times. 



Há relatos de exigência de 72 horas de trabalho semanais, bem como de explosões em 
fábricas dessas empresas terceirizadas que lá atuam, além de elevados índices de 
acidentes, doenças ocupacionais, e da prática comum de assédio moral coletivo por meio da 
colocação de placas nos locais de trabalho com os dizeres "Trabalhar duro no trabalho hoje 
ou trabalhar duro para encontrar um emprego amanhã", de modo a incutir no trabalhador a 
ideia de que é melhor trabalhar em um ambiente nefasto do que não ter ocupação alguma. 
Nesse contexto  de total desprezo pelos direitos sociais, Slavoj Zizek (in  Vivendo no Fim 
dos Tempos) já disse que “a China atual seria o país capitalista ideal, em que a principal 
tarefa do Partido Comunista é controlar os trabalhadores e impedir sua organização e 
mobilização contra a exploração". E será esse o futuro que o legislador pátrio, por suas 
novas lideranças, pretende entregar ao trabalhador brasileiro sob o falso discurso da 
modernidade? 
É tão evidente o interesse econômico empresarial no bojo PL 4.330 que ideias de emendas 
ao projeto, estimuladas pela Anamatra, que tinham por objetivo equiparar direitos e salários 
entre terceirizados e contratados diretamente pelas empresas tomadoras, constante de nota 
técnica apresentada aos deputados,  jamais foram acolhidas. 
Essa rejeição deixa clara a ideia de tratar os terceirizados como subcategorias, 
discriminando-os profissional e economicamente. Do mesmo modo foi rejeitada a ideia de 
responsabilidade solidária entre as empresas tomadora e prestadora de serviços, o que só 
pode ser entendido como mais um benefício a quem pretende se beneficiar 
economicamente da degradação dos direitos sociais. 
É tão notório esse  interesse, que empresários estão sendo convocados para estar em 
Brasília pela Frente Parlamentar em apoio ao PL 4.330, uma vez que  as Confederações 
empresariais elegeram a terceirização (e não a carga tributária?!?!) como condição 
imprescindível para que as empresas possam colocar seus produtos no mercado a preço 
competitivo, o que constitui a mais absoluta falácia, ou, por outra, a mais evidente prova do 
real objetivo desse projeto.  
Não se pode deixar de lembrar, ainda, que enquanto  movimentos de rua no mundo trazem 
como uma de suas bandeiras a redução da desigualdade, o Brasil move-se na direção 
oposta para abraçar uma opção de neoliberalismo de contramão, sem atentar para os 
efeitos danosos e sistêmicos que medidas dessa natureza podem acarretar. 
Thomas Piketty (O Capital no Século XXI) ao comentar os efeitos do aumento da 
desigualdade social nos Estados Unidos sobre a crise de 2008 (mesmo efeito que seria 
provocado pela terceirização indiscriminada no Brasil, que acentua os fossos sociais) 
adverte: "Do meu ponto de vista, não resta dúvida de que o aumento da desigualdade 
contribuiu para fragilizar o sistema financeiro americano. (..) A alta desigualdade teve como 
consequência uma quase estagnação do poder de compra das classes populares e médias 
no Estados Unidos. Daí só poderia resultar o endividamento crescente das famílias menos 
abastadas, sobretudo considerando que o acesso ao crédito foi ficando cada vez mais fácil 
(..)". 
Nesse sentido, não se pode deixar de dizer os apoiadores do PL 4.330 parecem ser os 
mesmos que aplaudem uma espécie de "Estado assistencial para os ricos, que ao contrário 
de seu homônimo para os pobres jamais teve a sua racionalidade questionada", na bem 
cunhada crítica de Zygmunt Bauman (in Vida a Crédito).  
O projeto, portanto, não deve ser apoiado nem consequentemente aprovado, inclusive por 
ferir a Constituição em vários aspectos, que não são objeto desse artigo, mas por contrariar 
a expectativa de progressão dos direitos sociais, de não-regressão global dessas garantias 
e sobretudo da ideia de justiça, presente em toda sociedade. 
Como adverte John Rawls (in Teoria da Justiça) “a justiça é a primeira virtude das 
instituições sociais, como a verdade o é dos sistemas de pensamento. (..) Não importa que 
as leis e instituições estejam em ordem e sejam eficientes: se são injustas devem ser 
reformadas ou abolidas”. 
E não há injustiça maior do que abolir garantias sociais em massa e instaurar um regime 
discriminatório de condições de trabalho, quando a Constituição do país pede e exige coisa 
diversa. 
É  por tudo isso que a Anamatra tem se posicionado contra o PL 4.330, que enfraquece os 
direitos sociais, ofende a Constituição, acentua a concentração de riqueza e produz 
injustiça. 
Que os senhores parlamentares tenham sabedoria e rejeitem a proposta que se opõe ao 
interesse da sociedade. 
Fonte: Consultor Jurídico - 06/04/2015 por Germano Silveira de Siqueira  



Câmara aprova projeto de lei da terceirização 

 
Foram 324 votos a favor, 137 votos contra e duas abstenções. Emendas e destaques do 

projeto serão votados na semana que vem 

Votação do PL 4330/2004 que dispõe sobre o contrato de prestação de serviço a terceiros e 

as relações de trabalho dele decorrentes (Foto: Gustavo Lima / Câmara dos Deputados) 

A Câmara dos Deputados aprovou na noite desta quarta-feira (8) o projeto de lei 4330/14, 

que regulamenta a terceirização no mercado de trabalho. Foram 324 votos a favor, 137 

votos contra e duas abstenções. Ainda serão votadas as emendas apresentadas ao projeto. 

Um acordo feito entre as lideranças da Câmara fará com que essas emendas e destaques 

sejam analisados na próxima terça-feira. Após a votação dos destaques, o projeto volta ao 

Senado. 

Apenas PT, PCdoB e Psol orientaram os deputados para votar contra o projeto. Os demais 

partidos orientaram pela aprovação. O texto conta com apoio de empresários, como a 

Confederação Nacional da Indústria (CNI) e Federação das Indústrias do Estado de São 

Paulo (Fiesp). Já a Central Única dos Trabalhadores (CUT) e movimentos sociais são contra 

a mudança. 

O projeto autoriza a terceirização para todas as áreas de empresas. Hoje, a Justiça do 

Trabalho limita a subcontratação a áreas-meio, como limpeza, segurança e serviços 

especializados que não tenham relação com o objeto de empresa. A terceirização de 

funcionários da área-fim é considerada ilegal pela Justiça do Trabalho. 

O texto também regulamenta obrigações de empresas contratantes e terceirizadas; exige 

que a contratante fiscalize o pagamento de encargos trabalhistas pela terceirizada; e obriga 

as fornecedoras de mão de obra a serem especializadas em um segmento. 

Fonte : REDAÇÃO ÉPOCA, COM AGÊNCIA CÂMARA – 08/04/2015. 
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